
Parecer nº 1085, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 836, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Antonio Brambilla” à Faculdade de Tecnologia – FATEC de Araras, unidade de ensino superior tecnológico do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.
Primeiramente, cumpre registrar que o Decreto nº 62.680, de 7 de julho de 2017, criou a FATEC de Araras, recaindo a pleiteada denominação sobre a unidade de ensino tecnológico agora existente, e não sobre o prédio no qual ela está instalada.
A seguir, observa-se que foi juntado aos autos abaixo-assinado com mais de 400 (quatrocentas) assinaturas solicitando que a referida FATEC passe a ser denominada com o nome do homenageado (fls. 16 a 31), restando cumprida a exigência contida no artigo 1º, I, d, da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.
Verifica-se, também, por meio da informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6), que não há lei atribuindo o patronímico do homenageado a nenhum outro próprio público estadual, conforme regra estabelecida no inciso II do artigo 1º da referida lei. Acrescente-se, ainda, que a mesma Divisão citada registrou que não foi encontrado outro projeto de lei idêntico em tramitação.
Lembramos, por fim, que o documento de fls. 3 (certidão de óbito) atende ao disposto constante no artigo 1º, I, b, da Lei nº 14.707, de 2012.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 836, de 2016.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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